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Resumo: A partir da investigação de três processos distintos, significativos no contexto da formação territorial brasileira: a formação do “bóia-fria” e a migração temporária na modernização 

do campo; as migrações internas e a urbanização por expansão de periferias na metropolização de São Paulo e, por fim, as migrações internacionais de bolivianos na sua incorporação como 

trabalhadores em confecções na capital paulista o artigo busca discutir as relações entre superexploração da força de trabalho, migração e formação territorial tomando por base os conceitos 

de mobilidade do trabalho e territorialização do capital. Os paralelos estabelecidos entre esses três processos particulares permitem um debate com suas interpretações consagradas, doravante 

repensadas a partir da análise das transformações contemporâneas na mobilidade do trabalho e na territorialização do capital, à luz de uma reinterpretação da obra marxiana,, apontando para a 

relevância do debate sobre o nexo entre estes últimos conceitos para a geografia crítica atual.
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MOBILITY OF LABOR AND TERRITORIALIZATION OF CAPITAL IN CRISIS: NOTES ON THE SENSE OF CURRENT WORKING FORCE EXPLOITATION

Abstract: Havig as a point of departure the investigation of three different and meaningful processes in the context of the brazilian territorial formation: the formation of the so called “bóia-fria” and 

the temporary migration entailed by the modernization of the relations of production in the countryside; the São Paulo’s urbanization and metropolization through the expansion of the outskirts; 

and the bolivians’ international migrations as well as their incorporation as workers in sewing workshops in this same city, this article aims to debate the relations between the overexploitation of 

the working force, migration and territorial formation based on the concepts of mobility of labor and territorialization of capital. The relations set among those three particular processes allow us to 

debate and criticize its acknowledged interpretations which could be rethought rooted on the analyses of the contemporary transformations over the mobility of labor as well as the territorialization 

of capital, in light of a reinterpretation of the Marxian work, pointing out the relevance of the debate on the ties between the first and the latter to the contemporary critical geography. 

Keywords: overexploitation of the working force; migration; territorial formation; mobility of labor; territorialization of capital.

MOVILIDAD DEL TRABAJO Y TERRITORIALIZACIÓN DEL CAPITAL EN CRISIS: NOTAS SOBRE EL SENTIDO DE LA ACTUAL SUPEREXPLORACIÓN DE LA FUERZA LABORAL

Resumen:  Partiendo de la investigación de tres procesos distintos, significativos en el contexto de la formación territorial brasileña: la formación del “bóia-fria” (trabajador rural del corte de caña 

de azúcar) y la migración temporaria en la modernización del campo; la migración interna y la urbanización por expansión de las periferias en la metropolización de São Paulo; y las migraciones 

internacionales de bolivianos en su incorporación como trabajadores en talleres de costura en la ciudad de São Paulo, el artículo pretende discutir las relaciones entre superexplotación de la fuerza 

del trabajo, migración y formación territorial, basándonos en los conceptos de movilidad del trabajo y territorialización del capital. Los paralelos establecidos entre estos tres procesos particulares 

permiten un debate con sus interpretaciones consagradas que se pueden repensar especialmente a partir de un análisis de las transformaciones contemporáneas en la movilidad del trabajo y 

en la territorialización del capital, a la luz de una reinterpretación de la obra marxiana, señalando la relevancia del debate acerca de estos dos últimos conceptos para la geografía critica actual.
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Introdução

O presente artigo busca discutir a relação entre mi-
gração e formação territorial brasileira, a partir dos con-
ceitos – e do nexo entre eles – de mobilidade do trabalho 
e territorialização do capital1, numa leitura integrada de 
processos cujas interpretações pela teoria social brasi-
leira tornaram-se clássicas: a formação do “bóia-fria” e 
a migração temporária na modernização do campo; as 
migrações internas e a urbanização por expansão de pe-
riferias na metropolização de São Paulo; e as migrações 
internacionais de bolivianos na sua incorporação como 
trabalhadores em confecções na capital paulista. Para 
além de traçar paralelos com as referidas análises con-
sagradas, buscaremos observar os limites das mesmas 
ante as transformações contemporâneas na mobilidade 
do trabalho e na territorialização do capital, discutidas 
por cada um dos pesquisadores responsáveis pelo pre-
sente artigo à luz de uma reinterpretação da obra mar-
xiana. Primeiramente apresentaremos os processos 
particulares elencados e as interpretações críticas que 
se consagraram, para num segundo momento apresen-
tar as transformações históricas verificadas em cada um 
destes objetos, tendo como base as pesquisas levadas a 
cabo por cada um dos autores deste artigo. Tendo como 
parâmetro as transformações empíricas observadas em 

1O processo de territorialização do capital impõe, por meio da (re)produção de 
determinada realidade sócio-espacial, de maneira ampliada e contraditória, 
a mobilidade do trabalho (Gaudemar, 1977). Ou seja, impõe a liberdade do 
trabalhador de ter de se sujeitar ao capital, como condição da reprodução do 
capital, em circunstâncias determinadas pelas particularidades e necessidades 
do processo de modernização (Kurz, 1999), entendido como a generalização 
de relações sociais de produção que têm na mercadoria sua forma central de 
mediação. Tal noção tem sua definição relacionada ao conceito de território, e, 
mais precisamente, ao debate sobre qual o sujeito num processo de configuração 
territorial. O tratamento clássico conferido ao debate, pela Geografia Política, 
figura o Estado, especificamente o Estado nacional, como o agente responsável 
pela organização do território, como é possível reconhecer nos escritos de 
Ratzel e Vidal de la Blache (Damiani, 2002). Além deste, diferentes perspectivas 
na Geografia reconhecem também outros instrumentos de configuração do 
território como organizações e instituições, “do que adveio uma interpretação que 
supunha as relações de poder determinando o território e não exclusivamente o 
Estado” (Damiani, 2002: 17). Perspectiva política de interpretação da configuração 
territorial, que assume um caráter específico na Geografia de orientação marxista, 
em razão da determinação da dinâmica das relações de poder pela luta de classes: 
“O território é assim produto concreto da luta de classes travada pela sociedade 
no processo de produção da sua existência. (...) Dessa forma, são as relações 
sociais de produção e o processo contínuo/contraditório de desenvolvimento 
das forças produtivas que dão a configuração histórica específica ao território” 
(Oliveira, 1999: 74). Dinâmica própria, sobre a qual o Estado possui uma função 
regulatória: “(...) o território deve ser apreendido como síntese contraditória, como 
totalidade concreta do processo/modo de produção/distribuição/circulação/
consumo e suas articulações e mediações supraestruturais (políticas, ideológicas, 
simbólicas, etc.) em que o Estado desempenha função de regulação” (Oliveira, 
1999: 74). Segundo Oliveira (1999), essa perspectiva sobre a configuração 
territorial tem sua formulação associada ao debate teórico promovido por autores 
como Lefebvre, Raffestin, Gottdiner, Coraggio, Quaini, Chesnais e Lacoste, entre 
outros. Ainda que a Geografia marxista tradicional apóie a determinação dos 
sujeitos das relações de poder que configuram o território na luta de classes, 
consideramos a possibilidade de interpretar a territorialização como um processo 
cujos sujeitos personificam o sentido do processo de modernização, cujo sujeito é 
o capital enquanto “sujeito automático” (Marx) da sociedade. Ou seja, a sociedade 
que territorializa é ela própria objeto da acumulação do capital. De acordo com 
essa interpretação, o capital torna-se aqui o sujeito de um processo que promove 
constantes rearranjos das relações territoriais para possibilitar a subordinação do 
trabalho e o movimento pelo qual ele acopla mais-valia, transformando sua própria 
grandeza, num movimento de autovalorização. Daí deriva a presente formulação 
sobre a territorialização do capital.

cada um dos objetos analisados discutiremos a inade-
quação das interpretações consagradas para dar conta 
de tais transformações, apresentando uma relação entre 
o exercício da mobilidade do trabalho e a territorializa-
ção do capital que, diante dos desdobramentos contra-
ditórios da reprodução do capital e sua crise imanente, 
desbancou o lugar ocupado pela superexploração da for-
ça do trabalho como esteio da modernização nacional.

Dentre as muitas discussões desdobradas da con-
ceituação marxiana da força de trabalho, uma impor-
tante tradição que se estabeleceu na relação com os 
estudos migratórios foi a de crítica da mobilidade do 
trabalho e da acumulação do capital (GAUDEMAR, 
1977). De maneira sintética, podemos retomar a pro-
blematização do referido autor sobre a mobilidade do 
trabalho como uma característica adquirida pela força 
de trabalho em sua formação. Essa característica es-
taria fundamentada na dupla liberdade do trabalhador 
que, no próprio processo que estabelece a moderna 
juridificação da sociedade capitalista, se torna, por um 
lado, sujeito livre para ir e vir internamente ao território 
e para fazer contratos e, por outro, livre de quaisquer 
condições de reprodução, meios de produção e mer-
cadorias que não sua força de trabalho para realizar no 
mercado e, mediante a obtenção de salário, sobreviver.

Essa leitura expandiria o olhar sobre as migrações para 
muito além da ideia de um deslocamento passível de ser 
descrito como resultante, ora de um ato de vontade, ora 
de dinâmicas histórico-estruturais a organizarem con-
textos de repulsão e atração de migrantes, que poderiam 
ser supostamente apreendidos de maneira estatística. 
Encontraria as migrações como momento de um proces-
so em que a mobilidade do trabalho é adquirida, no qual 
os corpos dos trabalhadores são produzidos para o tra-
balho, todavia sem nunca estarem terminados, incluindo 
assim uma inerente plasticidade que permite que sejam 
sempre remoldados durante seu consumo no processo 
produtivo, de modo a majorar as condições de extração 
da mais-valia – principal resultado desse último – seja 
ela relativa ou absoluta (cf. MARX, 1985a). As migrações 
se inseririam, portanto, num exercício da mobilidade que 
compreende constantes mudanças de função e jorna-
da, readequação ao desenvolvimento técnico e possibi-
lidade de demitir um trabalhador a qualquer momento.

Outro aspecto decisivo dessa abordagem correspon-
de à sua crítica a uma projeção espacial neutra segundo 
a qual os deslocamentos poderiam ser representados 
com recurso a pontos que se movem num plano carte-
siano. Diferentemente, aqui, a mobilidade em seu exer-
cício produziria tanto o espaço e o território (RAFFES-
TIN, 1993) como o corpo (HARVEY, 2006) para futuras 
mobilizações. A recepção brasileira da referida leitura 



31

Mobilidade do trabalho e territorialização do capital em crise: apontamentos sobre o sentido atual da superexploração da força de trabalho

veio conferindo bastante importância a esse aspec-
to, discutido pioneiramente nos trabalhos de VAINER 
(1984) e PÓVOA NETO (1998) e posteriormente inves-
tigado em inúmeras dissertações e teses, tais como 
ALVES (2000, 2007), TOLEDO (2001, 2008), BOECHAT 
(2009, 2014), KLUCK (2011, 2017) e SILVA (2013, 2018), 
além dos autores do presente trabalho, LEITE (2010, 
2015), GIAVAROTTI (2012, 2018) e RIBEIRO (2018)2.

A forma de discutir esse problema não apenas te-
ria contornos particulares em cada escala de análise, 
mas ela própria implicaria no desdobramento de dife-
rentes escalas articuladas pelo processo compreen-
dido como territorialização do capital. Da colonização 
responsável por inaugurar um sistema mundo desde 
então conformado por metrópole e colônia - as for-
mas primevas da relação contraditória entre centro e 
periferia nos termos convencionados pela crítica do 
imperialismo (LENIN, 2010; LUXEMBURGO, 1985) - à 
constituição e crise dos Estados nacionais, a mobili-
dade do trabalho e a territorialização do capital recria-
riam condições de acumulação nos mais diversos con-
textos produzidos pela chamada expansão do capital. 

A força de trabalho superexplorada na modernização 
brasileira

Os “bóias-frias” entre a acumulação e a miséria

Características próprias da produção agrícola teriam 
estabelecido os fundamentos de uma diferenciação en-
tre cidade e campo, a qual Marx (1985b) se perguntava 
se resistiria ao progressivo desenvolvimento das forças 
produtivas, com a industrialização se estabelecendo à 
montante, à jusante e na própria agricultura, além de de-
terminar a produção da própria terra e, com ela, da sua 
renda. Devido a essas características, o trabalho envolvi-
do na sua reprodução, em cada uma das atividades con-
cretas do plantio à colheita, é quase todo de dispêndio 
intermitente. Não seria, todavia, em função de nenhuma 
característica inerente à agricultura que as relações de 
produção que acompanharam o processo controversa-
mente intitulado de “modernização da agricultura” no 
Brasil ganhariam a forma que ganharam. Para os estu-
diosos do problema, a emergência do trabalhador tempo-
rário apelidado “bóia-fria” fora determinada, antes, pelo 
fato de sua mobilização para o trabalho nunca ter sido 
acompanhada pelo efetivo reconhecimento do mesmo 
enquanto trabalhador, precisamente o que faria com que 
julgassem ser necessário agregar, para a caracteriza-

2As teses e dissertações mencionadas foram produzidas por pesquisadores do 
Laboratório de Geografia Urbana (LABUR), da Universidade de São Paulo.

ção daquele processo de modernização, adjetivos como 
conservadora, dolorosa ou trágica (cf., por exemplo, 
MARTINS, 1981; MORAES SILVA, 1988, 1999; GRAZIANO 
DA SILVA, 1982; KAGEYAMA, 1990; THOMAZ JR., 2002).

Em poucas palavras, na mesma citada bibliografia, 
o “bóia-fria” aparece como o migrante que se assalaria 
sazonalmente nas empresas da agricultura capitalis-
ta em expansão. Do ponto de vista das suas relações 
no local de origem, é trabalhador temporário porque em 
geral tem acesso à terra na qual pode produzir gêne-
ros alimentares, mas não em extensão suficiente para 
garantir a reprodução familiar, bastante transformada 
no processo que se seguiria à crise de uma dinâmica 
pregressa de caráter oligárquico, coronelista e regio-
nal. Assim, ele migra para complementar monetaria-
mente sua subsistência e por isso se assalaria apenas 
uma parte do ano. Para o planejamento regional, que 
amiúde o interpretou como proveniente de “zonas de 
expulsão”, o mesmo migraria para escapar da pobreza 
e da total falta local de oportunidade para o assalaria-
mento. Do ponto de vista das suas relações no local 
de destino, ele é trabalhador temporário por conseguir 
se inserir unicamente em relações contratuais instá-
veis e muitas vezes não reconhecidas juridicamente.

Nas lavouras canavieiras integradas ou não em usi-
nas voltadas para a produção de etanol combustível e 
açúcar branco refinado, o fato de boa parte daqueles tra-
balhadores serem migrantes e dos mesmos se imiscu-
írem em relações contratuais instáveis seria articulado 
mediante o papel exercido pelo arregimentador de traba-
lhadores. Esse, que poderia ser ou não um empregado da 
usina, é conhecido como “gato”, pessoa física responsá-
vel por terceirizar contratos, muitas vezes inclusive estri-
tamente orais, intermediando trabalhador e empresa de 
maneira com que esses não travassem vínculo empre-
gatício; ou a “gatona”, pessoa jurídica com semelhante 
atribuição que ofereceria para a usina a colheita da cana 
como um serviço. Além de dissimular as relações de tra-
balho, ao arregimentador cabia também sustentar falsas 
promessas de fácil prosperidade e melhoria nas condi-
ções de vida, além de fazer uma espécie de adiantamen-
to dos recursos monetários necessários para a passa-
gem e a estadia até o recebimento do primeiro salário 
que resultava quase sempre em endividamento, base 
inclusive de relações possivelmente compulsórias de 
trabalho acrescidas às vezes até mesmo pela retenção 
de documentos (ALVES, 2008; MORAES SILVA, 1999).

Dentre os muitos aspectos agrupados na caracteri-
zação do “bóia-fria”, o mais importante, sem dúvida, se-
ria sua forma de remuneração, o salário por produção 
ou por peça, conforme conceituado por Marx (1985b). 
Para aumentar a produtividade dos “bóias-frias” essa 
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aparecia como a mais adequada forma de pagamento 
por incitá-los a colher cada vez mais já que receberiam 
de acordo exatamente com tal quantidade. Além dis-
so, teria o trabalhador ainda que fiscalizar a qualidade 
do seu produto, pois é paga a cana cortada dentro dos 
padrões da usina. Finalmente, somar-se-ia a esses re-
cursos de intensificação do trabalho o chamado “pulo 
do gato”, a conversão do preço por peça apenas esti-
mado antes da realização do trabalho estabelecido por 
metro (metro linear nas cinco, seis ou sete ruas de cana 
paralelamente plantadas, a depender dos termos esta-
belecidos contratualmente) em preço efetivamente re-
munerado, o qual se define a posteriori, inclusive a partir 
da medição do índice de concentração da sacarose na 
cana colhida, remunerado por tonelada, ou seja, peso.

 Tais condições de trabalho historicamen-
te teriam produzido, como a bibliografia apontada 
não deixou de destacar, sistemáticos processos de 
adoecimento, incluindo problemas crônicos na co-
luna e articulações, câimbras, desidratações e des-
maios durante o trabalho e até casos recorrentes de 
morte por excesso de trabalho (RAMOS, 2007; REDE 
SOCIAL DE JUSTIÇA E DIREITOS HUMANOS, 2009).

Enquanto forma da mobilidade do trabalho que te-
ria sustentado a expansão da agricultura capitalista 
no Brasil, o “bóia-fria” foi sempre pensado como uma 
força de trabalho superexplorada na medida em que 
a extração da mais-valia nunca se restringiu à forma 
relativa, dependendo sistematicamente da absoluta. 
A ânsia de denúncia dessas condições fez com que a 
crítica levada adiante pela teoria social brasileira aca-
basse limitada aos termos excepcionais, em seus ele-
mentos contratuais ou internos, à intensificação do 
trabalho no processo de produção, da extração da mais-
-valia, não chegando, por vezes, nem a alcançar a pró-
pria exploração do trabalho assalariado enquanto tal 
(para uma crítica dessa perspectiva cf. LEITE, 2015).

Para os citados autores, o quadro no qual se te-
ria estabelecido a superexploração da força de traba-
lho como o mecanismo estruturante da expansão da 
agricultura capitalista no campo brasileiro incluiria o 
rebaixamento dos salários viabilizado pelo fato da re-
produção das famílias não depender só da relação as-
salariada em que estavam engajados aqueles migrantes 
simultaneamente camponeses (aqui interessa distinguir 
que a ausência mesmo temporária dos migrantes exi-
gia reestruturação do trabalho nas unidades familiares, 
impondo engajamento prematuro das crianças no tra-
balho e sobrecarga para o componente adulto não mi-
grante, em geral mulher); a manutenção das extensões 
latifundiárias e a necessidade de remunerar o chamado 
“rentismo” característico da estruturação das classes 

sociais no país; o posicionamento associado da bur-
guesia nacional ao capital monopolista imperialista que 
assentou níveis elevadíssimos de acumulação antes 
na intensificação do trabalho que no desenvolvimen-
to das forças produtivas; e, por fim, os francos limites 
no estabelecimento de direitos civis e trabalhistas para 
as classes populares, definidos nos termos da ditadu-
ra civil-militar que organizara a referida modernização.

A superexploração e a autoconstrução na formação 
da classe trabalhadora urbana em São Paulo

O problema que a mencionada falta de identidade en-
tre a intermitência característica das atividades agríco-
las e a forma particular em que se deu a incorporação de 
trabalhadores “bóias-frias” levanta fica evidente também 
quando tomamos o processo de industrialização ocorrido 
em São Paulo, pelo menos a partir de 1950. Inclusive por-
que a mobilidade do trabalho experimentada pela massa 
de migrantes nacionais que se encaminharam para São 
Paulo, não obstante seu caráter não intermitente, apre-
sentou o mesmo tipo de questão apontada pelos autores 
que se dedicaram a estudar o trabalho dos “bóias-frias”: 
a superexploração das forças de trabalho, mas neste 
caso, empregadas pelos capitais urbano-industriais.

Oliveira (2003) e Marini (2005) buscaram, cada um a 
seu modo, compreender as raízes da superexploração da 
força de trabalho urbana como fundamento da formação 
do capitalismo periférico, igualmente pelo viés da crítica 
ao imperialismo. O primeiro seria pioneiro, todavia, em 
inscrever no debate acadêmico o estabelecimento de 
uma forma particular de mobilidade do trabalho própria 
à “industrialização tardia” (OLIVEIRA, 2003: p. 67) a par-
tir do reconhecimento da autoconstrução ter se tornado 
a forma hegemônica de acesso à moradia por parte da 
classe trabalhadora urbana. Para Oliveira (2003), a au-
toconstrução – produção de habitação feita pelas pró-
prias famílias trabalhadoras em regimes de “mutirão” – 
expressava, simultaneamente, um regime de exploração 
baseado na mais-valia absoluta, já que o tempo de traba-
lho necessário à reprodução do trabalhador estendia-se 
para além da jornada de trabalho diária e a própria su-
perexploração da força de trabalho em âmbito produtivo, 
já que a necessidade de aquiescerem à autoconstrução 
indicava que os trabalhadores não estariam recebendo 
o salário correspondente aos custos de reprodução de 
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suas forças de trabalho3. Segundo o autor, portanto, a 
superexploração da força de trabalho, reforçada pela 
prática da autoconstrução guardaria funcionalidade à 
acumulação do capital industrial uma vez que o rebaixa-
mento dos custos de reprodução do trabalho permitiria 
maiores taxas de mais-valia. Tal excedente seria dividido 
entre uma quota remetida às economias centrais, dada 
a enorme participação do capital estrangeiro na indus-
trialização brasileira (cf. MARINI, 2005) e outra perma-
neceria em território nacional, ainda que a segunda não 
fosse suficiente para dar impulso a uma efetiva indus-
trialização em bases nacionais. Portanto, a superexplo-
ração da força de trabalho e não o aumento da produ-
tividade média do trabalho, permaneceria organizando 
os termos da modernização brasileira, assim como a 
continuidade de investimentos do capital estrangeiro.

Kowarick (1993), partindo da interpretação de Oli-
veira (2003), retomará o problema, mas observando-o 
à luz da sociologia urbana, integrando na análise ele-
mentos referentes às condições infraestruturais dos 
loteamentos periféricos constituídos pela população 
trabalhadora urbana onde a ausência do Estado, em sua 
suposta função de provedor do direito à habitação as-
sim como das infraestruturas urbanas necessárias à re-
produção social capitalista, ganha centralidade de ma-
neira distinta que na argumentação de Oliveira (2003). 
O autor amplia o escopo da problemática, associando 
ao problema da superexploração da força de trabalho 
aquele da ausência das condições mínimas de repro-
dução, cunhando a noção de “espoliação urbana” como 
o “somatório das extorsões” (cf. KOWARICK, 1993) às 
quais a classe trabalhadora urbana estaria submetida. 
Enquanto para Oliveira (2003) o problema da autocons-
trução deveria ser remetido à distribuição extrema-
mente desigual entre capital e trabalho, o último, sem 
desconsiderar esta problemática e inclusive sublinhan-
do o papel desempenhado pelo exército industrial de 
reserva no rebaixamento dos salários, buscava apon-
tar para uma problemática que se sobreporia à última, 
aquela referida ao papel do Estado no planejamento do 
espaço urbano e aprovisionamento de infraestrutura e 
habitação social. Em outras palavras, Kowarick (1993) 
reivindicava que os trabalhadores fossem observados 

3Em palestra de 2006, no qual o autor revisita essa mesma problemática, ele será 
explícito ao afirmar que os custos relativos à habitação teriam sido suprimidos 
da cesta de consumo do trabalhador a partir da “revolução burguesa” (cf. 
OLIVEIRA, 2003) e a instituição do salário mínimo. Em resposta ao espanto que 
essa descoberta possa provocar, sugerindo a prática típica de uma modernização 
conservadora, vale a observação de Marx sobre a acumulação primitiva: “Para 
o curso usual das coisas, o trabalhador pode ser confiado às ‘leis naturais da 
produção’, isto é, à sua dependência do capital que se origina das próprias 
condições de produção, e por elas é garantida e perpetuada. Outro era o caso 
durante a gênese histórica da produção capitalista. A burguesia nascente precisa 
e emprega a força do Estado para ‘regular’ o salário, isto é, para comprimi-lo 
dentro dos limites convenientes à extração de mais-valia, para prolongar a jornada 
de trabalho e manter o próprio trabalhador num grau normal de dependência. Esse 
é um momento essencial da assim chamada acumulação primitiva” (Marx, 1985b: 
p. 277 – grifo nosso).

como sujeitos de direito, ainda que sem direitos. Esta 
última interpretação nos interessa à medida que, para 
o autor, teria sido o fechamento imposto pela ditadu-
ra civil-militar à participação política da classe traba-
lhadora, o responsável de que a mesma não pudesse 
disputar seus interesses de classe para buscar alterar 
os rumos das políticas econômicas em curso. Assim, 
não obstante os elementos estruturais da inserção do 
Brasil na divisão internacional mundial do trabalho, es-
pecialmente sublinhada por Marini (2005), a condição 
da classe trabalhadora parecia poder ser contornada 
por opções políticas relativamente autônomas, prefe-
rencialmente se levadas à cabo por aqueles sujeitos.

Migrantes bolivianos na indústria de confecção

Após o esgotamento da ditadura civil-militar brasi-
leira, especialmente nos anos 1990, consolida-se um 
processo migratório internacional de bolivianos para 
a região metropolitana de São Paulo que se inserem 
como costureiros em pequenas oficinas de costu-
ra irregulares. A superexploração da força de trabalho 
que havia sido identificada nos migrantes internos sa-
zonais e naqueles que formaram as periferias urba-
nas do sudeste aparecia, então, desdobrada nas rela-
ções de trabalho dos novos migrantes internacionais.

A pesquisa etnográfica pioneira de Sidney Silva 
(1997) inaugurou o campo de debate sobre a questão. 
As formas de trabalho das oficinas de costura foram 
compreendidas, a nível jurídico, como trabalho análogo 
ao de escravo. O debate centrou-se sobre explicações 
para tais condições de trabalho e para a submissão dos 
migrantes a elas. Em certas pesquisas, a migração da 
costura foi compreendida como parte de uma reestrutu-
ração produtiva na indústria de confecção no final dos 
anos 1990, em resposta a uma crise do setor, como apre-
sentado na pesquisa de Carlos Freire da Silva (2008). Em 
crítica a essa perspectiva, Freitas (2009, 2014) conside-
rou que a inserção de bolivianos nas oficinas se devia 
a fatores históricos estabelecidos a partir das reformas 
neoliberais na Bolívia nos anos 1980, que flexibilizaram 
e precarizaram o regime de emprego, elevando índices 
de desemprego e pobreza no país, em relação à migra-
ção de coreanos que se estabeleceram no mesmo setor 
criando as condições para a inserção dos migrantes bo-
livianos na costura (para uma crítica das duas perspec-
tivas cf. RIBEIRO, 2018). Mais recentemente, Miranda 
(2017) interpretou o problema como uma sobreposição 
de aspectos consentidos e não consentidos de trabalho.

Neste contexto as oficinas estabelecem longas jor-
nadas de trabalho que, em geral, duram de 7h a 22h de 
segunda a sexta, de 7h a 13h aos sábados, com des-
canso aos domingos. Esses horários podem variar de 
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acordo com a demanda e os prazos de entrega das 
encomendas de costura. A oficina oferece, ainda, ali-
mentação nos períodos de trabalho e moradia para os 
costureiros. O projeto migratório costuma ser formu-
lado como temporário, como estratégia para “juntar 
um dinheiro” – para pagamento dos estudos universi-
tários, compra de um imóvel, abertura de um negócio, 
quitação de uma dívida etc. – com um retorno próximo, 
após um ano ou dois, o que também justificaria a sub-
missão às condições de trabalho da costura. Por outro 
lado, a indocumentação de grande parte dos migran-
tes explicaria ainda sua dificuldade ou mesmo impos-
sibilidade de inserção no mercado laboral formalizado.

Em um primeiro momento, especialmente entre as 
décadas de 1980 e 1990, as oficinas eram de proprie-
dade de coreanos que contratavam bolivianos como 
costureiros para alimentar suas próprias lojas e mar-
cas. Aos poucos, houve uma transferência dessa pro-
priedade dos primeiros para os segundos, enquanto 
os coreanos se estabeleciam na distribuição das rou-
pas, com investimentos cada vez maiores na cria-
ção de lojas e marcas próprias (cf. FREITAS, 2009). 
Assim, os bolivianos tornaram-se donos das ofici-
nas, especialmente em casais, e o uso dessa força de 
trabalho generalizou-se para a maior parte do setor.

Esse processo reconfigurou o agenciamento dos 
costureiros migrantes, que é feito já na Bolívia de diver-
sas maneiras, seja por meio de anúncios que circulam 
em rádios, jornais e televisão, de atravessadores que 
vão à Bolívia “buscar” trabalhadores ou de familiares 
que “trazem” irmãos, pais, primos, cunhados, sobrinhos 
e vizinhos. Assim, os bolivianos chegam a São Paulo 
já sabendo onde vão trabalhar e cada oficina encontra 
seus próprios caminhos para recrutar costureiros atra-
vés de níveis diferentes de relação pessoal ou impes-
soal. Mesmo no caso de familiares próximos, o agen-
ciamento inclui também o pagamento da viagem de 
ida, o que cria para o migrante uma dívida inicial com 
o atravessador, o dono da oficina ou ambos. Ainda que 
possam migrar em qualquer período do ano, a maior 
demanda de trabalho acontece na alta temporada da 
costura, entre outubro e dezembro, havendo também 
uma migração apenas para o trabalho nesses meses. O 
migrante recém-chegado entra na oficina como apren-
diz e ajudante, auxiliando em tarefas como dobrar e 
passar as roupas, fazer pequenos acabamentos, entre 
outras, enquanto aprende a costurar no resto do tem-
po. As mulheres podem ser integradas à oficina tam-
bém como ajudantes ou como cozinheiras e faxineiras.

Assim como no corte da cana, a remuneração na cos-
tura é o salário por produção ou por peça. As oficinas po-
dem receber o pedido de um intermediário que irá reven-

der a roupa costurada em sua própria loja ou a terceiros, 
ou ainda negociar diretamente com o distribuidor final. 
Nesse pedido, já se fixa o preço por peça pago ao dono da 
oficina, que repassa uma parte ao costureiro dependen-
do do tipo de serviço e da máquina em que será execu-
tado, podendo variar mais ou menos de R$0,10 a R$3,00. 
Há uma grande variação na quantidade de peças que um 
costureiro executa por dia, dependendo do tipo de servi-
ço a ser realizado e do tempo gasto em cada peça. Como 
consequência, impera uma concorrência interna às ofi-
cinas de disputa pelos melhores serviços e, ainda, uma 
pressão sobre a aceleração dos tempos de produção em 
nome do ganho e, também, da necessidade de terminar 
um pedido mais rápido para conseguir pegar o próximo 
serviço antes que o outro costureiro (cf. MIRANDA, 2017).

As oficinas apresentam condições de insalubrida-
de como recintos fechados, com pouca ventilação e 
iluminação, inundados de poeira, que levam ao adoe-
cimento dos trabalhadores de formas diversas, prin-
cipalmente doenças respiratórias e tuberculose, além 
de lesões em mãos, braços e nas costas causadas 
pelos movimentos repetitivos nas máquinas (cf. GOL-
DBERG e SILVEIRA, 2013). Importante lembrar que tais 
casos de doença, bem como incêndios provocados 
pelas instalações elétricas precárias, levam muitas 
vezes à morte desses trabalhadores. As mulheres en-
frentam ainda formas de violência sexual e doméstica.

Nas análises que consideram que tais formas de tra-
balho se formaram sob um processo de reestruturação 
produtiva da indústria de confecção apontam para a su-
perexploração da força de trabalho do migrante como 
uma necessidade de rebaixamento de custos causada 
por um contexto global de concorrência e acumulação 
flexível que obrigaria à formação de empregos precari-
zados, ao qual apenas imigrantes vulneráveis e impe-
didos de se reproduzir nos seus próprios países acei-
tariam se sujeitar. Ademais, o padrão de consumo da 
moda exigiria uma rápida substituição das mercadorias 
disponíveis, obrigando uma produção de poucas peças 
em prazos exíguos que só poderia ser atendida pelas ofi-
cinas de costura (cf. MONTERO, 2014). Nessa perspec-
tiva, o alargamento da extração da mais-valia absoluta 
pela extensão das jornadas de trabalho reporia a crise de 
acumulação do setor de confecção, que estaria limitada 
pela impossibilidade de uma inovação técnica das má-
quinas de costura que elevasse os níveis de mais-valia 
relativa. A submissão dos costureiros a essas jornadas 
estaria dada tanto por formas de engano e coerção quan-
to pela sua própria condição empobrecida na origem.
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Superexploração contemporânea: persistência e reposi-
ção do atraso ou crise da modernização?

A superexploração mecanizada

Os termos com que a teoria social brasileira dese-
nharia a mobilidade do trabalho estabelecida no campo 
brasileiro com a expansão da agricultura capitalista, sis-
tematizáveis na noção de superexploração, implicariam, 
como vimos, numa determinada forma de territorializa-
ção, conceituada com recurso à crítica do imperialismo. 
Nas diferentes escalas nas quais o processo iria se des-
dobrar, eles incluíram a perspectiva de que a expansão 
capitalista implicava na reprodução de relações não ca-
pitalistas de produção (definidas pelo acesso à terra e, 
com ela, à produção direta de meios de vida) a diferen-
ciar e combinar origem e destino, internamente ao terri-
tório nacional, tornando possíveis, nessa última, níveis 
de acumulação extraordinários, impostos a expensas 
da primeira. Como também incluíram a perspectiva de 
que o caráter associado em uma posição dependente 
da industrialização nacional, na qual o Departamento I, 
que produz as condições de reprodução da indústria, os 
chamados bens de produção, nunca chegaria a ser in-
ternalizado (OLIVEIRA e MAZZUCCHELI, 1977), refrearia 
o desenvolvimento das forças produtivas como mola da 
ampliação dos níveis de extração de mais-valia impondo 
constantemente a recriação de uma forma tomada como 
atrasada de mobilidade para sustentar a acumulação.

Olhado de hoje, inclusive a partir de transformações 
ocorridas na modernização da agricultura, entre elas, 
por exemplo, a ampla mecanização da colheita na la-
voura canavieira em muitos estados brasileiros, aquele 
modo de interpretar o “bóia-fria” poderia ser bastante 
problematizado. Uma oposição importante, que ques-
tiona a perspectiva de que a superexploração da força 
de trabalho se relacionava com níveis de desenvolvi-
mento técnico represados pelo imperialismo, permite 
reconhecermos que, apesar da mecanização, condições 
degradantes de trabalho se reproduzem até mesmo 
entre os operadores das máquinas colheitadeiras (cf. 
LEITE, 2014). E não dizemos isso buscando dissimular 
o trabalho manual que ainda se reproduz amplamente 
mesmo nas lavouras cuja colheita foi mecanizada, por 
exemplo, na figura dos “canudeiros”, cortadores de cana 
que abrem manualmente o canavial para que entrem as 
colhedeiras, ou das “catadoras de pedras” que procuram 
limpar o terreno de empecilhos físicos de modo a preser-
var em bom funcionamento as máquinas, como sugerem 
estudiosos (MORAES SILVA e BUENO e VERÇOZA, 2013).

Diferentemente, nos perguntamos como pensar o fe-
nômeno da superexploração da força de trabalho manual 

ou mecanizado em uma sociedade não apenas nacional 
em que o desemprego se expande ampliadamente e que 
os contextos de concorrência cada vez mais acirrada 
entre os trabalhadores obrigam-nos a aceitar condições 
mais e mais deterioradas mesmo quando a legislação 
trabalhista avançou em muitos daqueles aspectos que 
caracterizavam a precariedade contratual e a produção 
do trabalho do “bóia-fria”. E não porque a mais-valia ab-
soluta não possa ser mobilizada mais para apreender 
tais relações de trabalho, mas porque ela hoje é neces-
sária de ser problematizada quando a participação do 
Estado mediante recursos do seu fundo público se tor-
nou pressuposto da reprodução do capital (cf. OLIVEIRA, 
1998) garantindo, por um lado, o processo de futurização 
da realização capitalista fundado em um endividamento 
já estrutural e, por outro, a reprodução dos trabalhado-
res, cada vez mais permeada por benefícios e programas 
estatais. Os referidos recursos do fundo público, por sua 
vez, incidem também, diretamente, na chamada repro-
dução camponesa, na origem, exigindo questionar a pró-
pria ideia de que a mesma efetivamente sustente o rebai-
xamento dos salários e esse, por sua vez, a acumulação.

A periferia consolidada: 
da reprodução à “produção”

A consolidação dos loteamentos periféricos e favelas 
na conformação urbana da metrópole de São Paulo en-
volveu uma intensa modificação nas formas de uso do 
espaço e do tempo (cf. SEABRA, 2003) agenciados por 
esses moradores. A “propriedade” adquirida por meio da 
autoconstrução empreendida pelas famílias trabalhado-
ras no processo de constituição destas periferias veio 
historicamente adquirindo novos usos que poderiam ser 
colocados sob a alcunha de produtivos (cf. GIAVAROTTI,  
2018). Em outras palavras, as moradias estabelecidas 
nesses territórios, sejam elas legais ou ilegais, formais 
ou informais, vem abrigando uma série de estratégias 
de reprodução que se confundem com atividades pro-
dutivas, na maioria das vezes entabuladas por filhos 
e/ou netos das primeiras famílias que deram origem a 
estes loteamentos e autoconstruíram suas moradias.

A emergência desta forma particular de mobilida-
de do trabalho pode ser atribuída ao fato de que, não 
obstante a superexploração experimentada pela classe 
trabalhadora num contexto de capitalismo dependen-
te em seu processo de industrialização, as condições 
particulares da relação entre terra e trabalho naquele 
contexto criou a situação peculiar de uma coincidên-
cia entre ser trabalhador assalariado superexplorado 
e pequeno proprietário de terra, desdobrando-se criti-
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camente na emergência dessas práticas “produtivas” 
num território historicamente destinado à reprodução.

O incremento destas atividades “produtivas” empre-
endidas pelas novas gerações de trabalhadores imiscu-
ídas nestes territórios periféricos pode ser atribuído ao 
aprofundamento da dinâmica “populacional” acusada 
por Oliveira (2003) e Kowarick (1993) já na década de 
1970. Ou seja, se o processo de constituição das pró-
prias periferias de São Paulo e outras metrópoles bra-
sileiras respondeu, ao menos em parte, pela existência 
de um exército industrial de reserva a forçar o rebaixa-
mento dos salários em direção à reprodução atrofiada 
das forças de trabalho (superexploração), seria um de-
sacerto abandonar uma pergunta sobre essa questão 
em particular na relação que continua a se estabelecer, 
por um lado com a reposição da superexploração e, por 
outro, com as transformações em curso verificadas 
nas periferias e no exercício da mobilidade do traba-
lho destas populações periféricas. Em outras palavras, 
a lei populacional própria ao capital (cf. MARX, 1985b) 
não deixou de determinar a reprodução social desde 
as considerações de Kowarick (1993). No entanto se-
ria enganoso acreditar que toda a população trabalha-
dora de São Paulo se tornara empresária de si mesma 
(cf. KURZ, 2006). Há uma boa parcela desses moradores 
de periferias que continua se assalariando, em regimes 
temporários de trabalho, terceirizados, precarizados, 
que poderiam ser também colocadas sob a alcunha de 
superexplorados, já que a ausência de direitos e o re-
baixamento de seus salários permanece como traço im-
portante. Entretanto o processo histórico parece revelar 
que aquilo que aparecia como secundário nas análises 
da teoria marxista da dependência, como o exército in-
dustrial de reserva, ganhou uma relevância nunca antes 
vista, ainda que chamar a superpopulação relativa (cf. 
MARX, 1986) contemporânea de exército industrial de 
reserva pareça já ser um anacronismo, como veremos.

Crise na costura: novas formas de
 superexploração?

O trabalho de migrantes bolivianos da indústria de 
confecção paulistana passou por diversos momentos: 
primeiro, ligado à comunidade coreana inserida no setor 
de vestuário; em seguida, já generalizado como força de 
trabalho de grande parte da indústria local; e, a partir de 
2014, segundo relatos dos próprios migrantes, a “crise da 
costura”, em que houve uma queda nos preços pagos por 
cada peça e, mais que isso, na demanda do próprio setor, 
reduzindo ganhos de costureiros e donos de oficina. Com 

isso, observa-se o retorno de parte dos migrantes ou a 
saída da costura para outros empregos, quando possível.

Os termos dessa crise precisarão ainda ser decifra-
dos. No entanto, já se veem algumas tendências entre 
aqueles que permanecem na costura. Uma das estraté-
gias que surgem é “cortar o intermediário”, isto é, o dono 
da oficina encontra formas de vender as suas peças di-
retamente ao cliente final, seja em pequenos boxes em 
galerias no Brás ou outros bairros de comércio popular, 
seja nas feiras da madrugada realizadas nesses mesmos 
bairros. Ao mesmo tempo, a baixa demanda de serviços 
leva os donos de oficina a reduzir o número de costu-
reiros, cortando inclusive ajudantes, cozinheiras e faxi-
neiras, tarefas que são acumuladas nos donos e costu-
reiros, especialmente mulheres, no caso das atividades 
domésticas. Também se torna cada vez mais comum 
encontrar costureiros independentes, que trabalham 
para outras oficinas – mas utilizando uma máquina de 
costura pessoal, em sua própria casa – ou para lojas e 
firmas que fazem pedidos da mesma forma que o fazem 
com oficinas maiores. Mesmo estes costureiros buscam 
formas de vender as suas peças “cortando o intermedi-
ário”, realizando individualmente todas as etapas entre a 
produção da peça e a sua venda final. O ritmo e a jornada 
de trabalho são, nesses casos, determinados pelo pra-
zo e tamanho do serviço a ser entregue, mas podem ser 
acelerados para que o costureiro pegue novos trabalhos.

Carlos Freire da Silva (2008) considerava à época 
que, como medida efetiva para a erradicação da supe-
rexploração da força de trabalho de migrantes bolivia-
nos na costura, a responsabilização sobre a irregulari-
dade do trabalho deveria recair sobre as marcas para as 
quais a oficina clausurada pelo Ministério do Trabalho 
produzia as peças de roupa, e não sobre os donos – 
também migrantes – como acontecia. Essa política foi 
efetivamente adotada posteriormente, porém sem ga-
rantir a erradicação esperada; ao contrário, mesmo com 
a medida, houve uma expansão do circuito das oficinas 
de costura que hoje se pulverizam inclusive como cos-
tureiros individuais, como comentamos, mantendo as 
longas jornadas e a alta produtividade. O que parece, no 
entanto, ter reduzido o trabalho de bolivianos na indús-
tria de confecção paulistana foi a “nova” crise do setor, 
inaugurada em 2014, que diminuiu a demanda e assim 
as horas de trabalho, ocasionando mesmo o retorno.

A perspectiva da reestruturação produtiva indi-
cava que esta reorganização da cadeia produtiva da 
costura teria resolvido a crise da indústria de confec-
ção. No entanto, décadas depois, nos vemos diante 
de uma “nova” crise que recoloca o problema: a cha-
mada superexploração da força de trabalho parece 
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já não dar conta de garantir a redução de custos e a 
maximização dos lucros do setor. A superexploração 
da força de trabalho imigrante, isto é, a tentativa de 
elevação das taxas de mais-valia da indústria de con-
fecção, parece não ter resolvido a crise do setor nos 
anos 1990 que hoje retorna como “crise da costura”.

Além disso, há um deslocamento da figura do ex-
plorador, em que a marca e o dono da oficina, embora 
mantenham a sua centralidade, parecem agora concor-
rer com os próprios costureiros, que organizam e geren-
ciam individualmente a sua própria superexploração. 
Em outras palavras, esta aparece já autonomizada (cf. 
MARX, 1986) da pressão de donos e marcas e assumida 
subjetivamente pelos costureiros. Não se trata, então, de 
migrantes empobrecidos, enganados e submissos, mas 
de trabalhadores e empresários de si mesmos (cf. KURZ, 
2003) que assumem os termos impostos pela concor-
rência generalizada do setor – entre os quais se encon-
tram, inclusive universitários e profissionais liberais.

Assim, o contexto atual nos permite repensar o argu-
mento da superexploração – que parece supor um nível 
de exploração aceitável, definido em termos jurídicos – e 
repensar também as condições em que o migrante se tor-
na parte da cadeia “produtiva” da indústria da confecção.

Conclusão

A leitura paralela de problemáticas tão diversas como 
as expostas aqui sugere formas particulares de mobili-
dade do trabalho movidas por um mesmo processo, qual 
seja, a modernização das relações sociais de produção 
em distintas escalas. Foi possível identificar como se 
operam as transformações na mobilidade do trabalho, 
seja observando a migração temporária entre campo e 
cidade na modernização da agricultura, a migração de-
finitiva campo-cidade que deu ensejo à urbanização por 
expansão de periferias articulada à industrialização, am-
bas circunscritas à escala nacional, ou ainda as novas 
migrações internacionais, intermitentes ou definitivas, 
que nos remetem à escala mundial. Faltaria, por fim, con-
siderar os termos do processo de formação da mobilida-
de do trabalho no Brasil para delinearmos as diferenças 
presentes na suposta unidade relativa à “permanência” 
da superexploração da força de trabalho em cada um 
desses contextos, observando sua nova qualidade para 
além da tão conhecida modernização conservadora.

De acordo com Marx (1985b) o projeto de “coloniza-
ção sistemática” teria sido desenvolvido como estraté-
gia para criar trabalhadores assalariados nas colônias, 

estabelecendo o sufficient price que impediria o acesso 
dos colonos à terra, logrando assim a produção de uma 
superpopulação relativa. A colônia acabaria, assim, por 
revelar o segredo da metrópole: a expropriação dos traba-
lhadores e a sua formação como força trabalho ou, ainda, 
o processo de mobilização para o trabalho. Se tal mobili-
zação tomou a forma da acumulação primitiva e dos cer-
camentos na Inglaterra, a sua realização em outros con-
textos exige ser compreendida de forma particular, ou 
seja, a partir das suas próprias condições históricas. Po-
de-se dizer, ainda, que cada processo particular de mo-
bilização para o trabalho é acompanhado de um padrão 
correlato de territorialização do capital (cf. LEITE, 2015).

Portanto, a pergunta sobre a formação da mobilida-
de no Brasil pede um estudo da formação nacional vin-
culada a padrões de territorialização do capital, entre 
os quais se pode identificar a substituição do trabalho 
escravo pelo trabalho livre. O debate foi polarizado por 
autores que interpretavam as primeiras formas do tra-
balho livre como por exemplo, o colonato, a morada ou 
a agregação, como um quase assalariamento com pro-
dução direta dos meios de vida, e autores que as com-
preendiam como formas quase camponesas com mo-
mentos mediados pela remuneração em dinheiro. Para 
alguns autores (cf., por exemplo, TOLEDO, 2001, 2008; 
BOECHAT, 2009, 2014; LEITE, 2010, 2015; KLUCK, 2011, 
2017), essas eram as formas possíveis de mobilização 
do trabalho em um contexto que, ao mesmo tempo, 
garantia uma ampla disponibilidade de terras e impos-
sibilitava a manutenção do trabalho cativo. Não havia, 
naquele momento, condições para a formação de uma 
superpopulação relativa porque a fronteira fundiária es-
tava aberta e o nível de desenvolvimento técnico não 
assegurava, por si só, a expulsão relativa da força de 
trabalho da própria produção, o que se encontra com o 
acesso à terra e a produção direta dos meios de vida.

Assim, para criar condições para o processo de 
acumulação capitalista era necessário controlar o 
acesso à terra, o que foi imposto pelas grandes fazen-
das no curso de sua expansão. Com isso, não havia 
condições para a autonomização entre terra e traba-
lho ou entre capital, terra e violência (cf. LEITE, 2015), 
relação que aparecia como coronelismo, domínio po-
lítico e curral e que implicava em uma espécie de fe-
chamento territorial. A mobilização para o trabalho 
ficava então circunscrita à forma identificada como 
regional (cf. OLIVEIRA, 1987), isto é, à forma territorial 
particular de reprodução do capital naquele contexto.

Aquelas condições que impuseram o escravismo e 
as relações regionais de produção foram, no entanto, 
profundamente modificadas. Linearmente, estas trans-
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formações podem ser compreendidas como expansão 
da renda fundiária, que consolidou decisivamente a pro-
priedade privada no país; amplitude dos processos de 
expropriação e formação de um mercado de trabalho 
à escala nacional, evidenciados pelo chamado êxodo 
rural e generalização do assalariamento; instituciona-
lização do Estado e da sua tecnocracia promotora do 
planejamento; internalização da metrópole e sua ex-
pressão como metropolização; industrialização e for-
mação de um sistema ampliado de crédito; entre outros.

Nestas transformações podemos também localizar os 
diferentes momentos da mobilidade do trabalho no Brasil 
que discutimos neste artigo, das quais a migração sazo-
nal para o corte de cana, a migração definitiva campo-ci-
dade formando periferias metropolitanas e a migração 
internacional inserida em empregos informais e precários 
são exemplos. Cada um desses momentos correspon-
de ainda a processos de territorialização do capital que 
abarcaram a “modernização da agricultura” e a urbani-
zação e a industrialização concentrada no estado de São 
Paulo, mobilizando migrantes internos e internacionais.

Tais processos, geralmente apreendidos como de-
senvolvimento, convergem para um horizonte de crise 
devido à dinâmica temporal própria do capitalismo (cf. 
POSTONE, 2014), do qual emergem as formas contem-
porâneas de confinamento anteriormente descritas, de-
rivadas de uma reconfiguração da territorialização do 
capital. Assim, estas formas nem podem ser compreen-
didas como mera reprodução do atraso nem podem ser 
igualadas, a não ser no plano fenomênico, àquelas que 
as precederam. As chamadas formas de “trabalho escra-
vo” do corte da cana, o trabalho autônomo de baixíssima 
capitalização em expansão nas periferias ou ainda a in-
dústria da confecção, exigem ser repensadas para além 
de uma igualação ao trabalho escravo da colonização 
ou algo que o valha. Migrantes internos sazonais, mi-
croempreendedores periféricos ou migrantes bolivianos 
já estão, desde há muito, formados como trabalhadores 
portadores da sua liberdade contraditória (cf. GAUDE-
MAR, 1977). No caso dos costureiros, ainda, seu coti-
diano confinado às oficinas parece já prescindir de uma 
imposição estrita dos donos das últimas ou de marcas 
de roupa. Também se assiste, hoje, a novas formas de 
confinamento da população periférica, seja na forma do 
encarceramento em massa, seja na formação de novas 
centralidades no espaço metropolitano, concentrando 
atividades “produtivas” e de consumo, reconfigurando 
as próprias periferias, já qualificadas como “campos 
de concentração a céu aberto” (cf. AUGUSTO, 2010).

Se é verdade que a superexploração da força de tra-
balho não deixou de estar presente na vida de milhões de 
trabalhadores, independente dos setores nos quais se 
encontram mobilizados, diante das formas contemporâ-

neas de territorialização do capital tal categoria crítica 
tornou-se obsoleta como forma de definir e circunscre-
ver a problemática à qual esta prática corresponde – as 
quais passam ao largo das soluções imaginadas, seja 
na forma de um aumento da produtividade do trabalho 
(passagem da mais-valia absoluta para mais-valia re-
lativa), seja na forma da expansão dos direitos de cida-
dania. Vejamos essa afirmação do ponto de vista da ló-
gica interna da própria reprodução ampliada do capital. 

A concorrência entre os diferentes capitais exige 
o reinvestimento da mais-valia cada vez que o ciclo 
da produção mercantil se reinicia. A possibilidade de 
se extrair sobrelucro (cf. MARX, 1986) a partir do re-
baixamento dos custos das mercadorias, provocado 
pela elevação da produtividade do trabalho, acaba por 
motivar o incremento das forças produtivas. Seguindo 
essa pista, o que aparece como desenvolvimento da re-
produção ampliada, ou acumulação do capital, é a sua 
tendência ao aumento da razão entre capital constante 
(matérias-primas, instalações e, especialmente, maqui-
nário) e capital variável (força de trabalho), a chamada 
composição orgânica do capital (cf. MARX, 1985b)4. Tal 
desenvolvimento aparece como ascendente mas com-
porta, em si, uma contradição que lhe é imanente: o au-
mento da composição orgânica do capital implica na 
expulsão sistemática do trabalho vivo da produção, ao 
mesmo tempo em que o fundamento único do proces-
so de valorização do capital é justamente a mobilização 
do trabalho vivo. Nessa contradição Marx encontra o 
fundamento da crise do valor como a forma social da 
riqueza (cf. POSTONE, 2014), o qual aparece na forma 
de uma queda tendencial da taxa de lucro (MARX, 1988), 
a despeito da pressão exercida pelas chamadas “con-
tratendências”, estratégias que visariam compensá-la5. 
Tal processo é próprio da lógica da reprodução capi-
talista, por isso foi identificado por Marx já na segunda 
metade do século XIX (cf. LEITE, LEITE e GIAVAROTTI, 
2018), ainda que tenha sofrido desdobramentos particu-
lares ao longo da história da modernização capitalista, 
os quais, todavia, não arrestaram seu sentido. Apesar 
do caráter imanente dessa crise, houve momentos de 
resolução aparente, como a expansão territorial da re-
lação-capital, a criação de novos setores de produção 
de mercadorias e a subsunção à lógica empresarial de 
atividades “não-tipicamente capitalistas” ou que corres-
pondiam ao âmbito reprodutivo. Por isso, a generaliza-
ção das indústrias automobilística, de eletrodomésticos, 

4Em Marx (1983), o trabalho vivo foi compreendido como capital variável enquanto 
matérias-primas primas, instalações e maquinário foram pensados como capital 
constante. Somente o capital variável seria, assim, capaz de criar um valor, um 
valor novo maior do que aquele pago como salário para a entrada do trabalho no 
ciclo produtivo – daí o seu caráter variável.

5É neste particular que a releitura da obra de Karl Marx feita por Moishe Postone 
(2014) e Robert Kurz (1993) se diferenciam daquelas leituras que compreendem de 
forma cíclica as crises do capitalismo (cf. HARVEY, 2011; 2013).
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ou mesmo da indústria cultural, no período pós-guerra, 
permitiram uma sobrevida à expansão capitalista, já mar-
cada por crises de superacumulação (cf. KURZ, 1993).

Os limites desta sobrevida foram dados pela chamada 
terceira revolução industrial ou revolução microeletrôni-
ca. Apesar do surgimento de novos setores de produção 
no bojo das inovações técnicas das últimas décadas, a 
tendência crítica que havia sido entrevista por Marx hoje 
se aprofunda. Estes novos setores precisam se ajustar 
rapidamente ao nível médio do desenvolvimento das 
forças produtivas, agora ultracientificizado, e não con-
seguem assim absorver, nas proporções necessárias, 
a demanda por trabalho, que contraditoriamente vai 
sendo encurtada. Esse processo se manifesta, do pon-
to de vista da população trabalhadora, como o conhe-
cido desemprego estrutural, pauta do debate dos anos 
1980 e 19906, o qual é determinante para pensarmos na 
aparência de reposição da superexploração da força de 
trabalho. Em outras palavras, enquanto a expansão dos 
direitos de cidadania e a juridificação das relações de 
trabalho em qualquer uma das experiências particula-
res apresentadas foi sendo implementada, um aumento 
da produtividade do trabalho promovida às costas dos 
sujeitos foi engendrando uma concorrência gradual-
mente mais cruenta entre a própria população traba-
lhadora, permitindo que a superexploração das forças 
de trabalho (mais-valia absoluta) se tornasse o modus 
operandi regular de setores de ponta e não apenas da-
queles supostamente atrasados (ou descapitalizados).

Do ponto de vista do capital se faz necessário con-
siderar, ainda, o aumento do trabalho improdutivo em 
relação ao produtivo (cf. KURZ, 2002), que se expres-
sa na importância que o setor de serviços veio ga-
nhando a nível mundial nas últimas décadas e, tam-
bém, no alargamento e na diversificação dos campos 
de atividade do Estado. Exige ainda que se considere 
o processo contemporâneo de autonomização entre 
trabalho e dinheiro que leva a uma ficcionalização ir-
reversível da reprodução do capital (cf. KURZ, 2002)7.

As experiências de mobilidade do trabalho discuti-
das nos itens acima podem ser agora retomadas, uma 
vez que o excurso teórico nos permitiu circunscreve-las 

6O qual ressurge atualmente sob novas formas, como precarização do trabalho e fim 
do trabalho assalariado, ainda que tais análises não extraiam daí as consequências 
mais pertinentes e determinantes para uma análise crítica do capitalismo.

7Neste particular Kurz identifica uma inversão na relação entre Estado e sociedade 
civil. Ao invés do Estado ser apenas um aparato tributador do dinheiro que circula 
na sociedade civil (no mercado), o primeiro é gradualmente levado a impulsionar 
uma reprodução social cada vez mais deficitária (inclusive por meio da contração 
de dívidas com particulares e impressão de dinheiro) movendo uma expansão 
de gastos e atividades improdutivas para o capital. Tais estratégias adquirem a 
forma da ficcionalização do capital na medida em que o capital-monetário em 
circulação ultrapassa de longe a produção de valor substancial (cada vez mais 
diminuto), postergado para se realizar no futuro, o que, todavia, nunca acontece, 
pelo contrário, apenas alimenta novas promessas e uma economia de bolhas 
financeiras (cf. KURZ, 2002).

de modo não dualista (arcaico x moderno, tipicamente 
capitalista x não-tipicamente capitalista), apontando 
para um processo que, no conjunto, compreendemos 
como crise do trabalho (KURZ, 1993, 2002, 2014). Nes-
se sentido não apenas os expedientes contemporâne-
os de superexploração das forças de trabalho puderam 
ser reinterpretados, como os padrões territoriais de 
confinamento presentes em diversas escalas da repro-
dução social podem ser tomados como a característi-
ca contemporânea da territorialização do capital num 
contexto de crise de seu fundamento, o que certamente 
contribuirá para os debates atuais da geografia crítica.
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